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PROJETO DE LEI N° 047, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026.

DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO  DE PVS (PAVIMENTO DE CONCRETO COM PEÇAS INTERTRAVADAS) RUA ÉRICO VERÍSSIMO 140MTS (LADO SUL DA RUA JOSÉ DO PATROCÍNIO), RUA MACHADO DE ASSIS 150MTS (LADO SUL DA RUA JOSÉ DO PATROCÍNIO), RUA A 74MTS (LADO NORTE DA RUA AVELINO SEEWALD), RUA B 74 MTS (LADO NORTE DA RUA AVELINO SEEWALD), RUA CATHARINA LÚCIA STEFFEN EXNER  106MTS (LADO NORTE DA RUA IPIRANGA), RUA Y  105MTS (LADO NORTE DA RUA IPIRANGA), RUA Z  107MTS (LADO SUL DA RUA IPIRANGA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara de Vereadores Municipal aprovou e eu sanciono a presente:

LEI:

Art. 1º Em decorrência da execução, pelo Poder Executivo Municipal, das obras de pavimentação de PVS (pavimento de concreto com peças intertravadas) e urbanização das seguintes ruas:

a) Rua Érico Veríssimo – 140mts (lado sul da Rua José do Patrocínio)

b) Rua Machado de Assis – 150mts (lado sul da Rua José do Patrocínio)

c) Rua A – 74mts (lado norte da Rua Avelino Seewald)

d) Rua B – 74mts (lado norte da Rua Avelino Seewald)

e) Rua Catharina Lúcia Steffen Exner – 106mts (lado norte da Rua Ipiranga)

f) Rua Y – 105mts (lado norte da Rua Ipiranga)

g) Rua Z – 107mts (lado sul da Rua Ipiranga)

Parágrafo único:  Será cobrada a Contribuição de Melhoria das ruas mencionadas no caput, observados os seguintes critérios:


I – serão considerados beneficiados apenas os imóveis que possuam frente para a via indicada;


II – o valor da contribuição de melhoria terá como limite individual a valorização do imóvel beneficiado em decorrência da execução da obra;


III - tendo em vista o caráter social da obra, os benefícios para os usuários, a atividade econômica rural e o nível de desenvolvimento da localidade, a percentagem de recuperação do custo final da obra é fixada em 50% (cinquenta por cento).


Art. 2º Para cobrança da Contribuição de Melhoria, a Administração publicará edital, contendo, entre outros elementos julgados convenientes, os seguintes:


I – delimitação das áreas diretamente beneficiadas e a relação dos proprietários de imóveis nelas compreendidos;


II – memorial descritivo do projeto;


III – orçamento total ou parcial do custo da obra;


IV – determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela contribuição com base na valorização de cada imóvel beneficiado, com o correspondente plano de rateio, contendo, em anexo, a planilha de cálculo, observado o disposto no inciso II do art. 1º;


V –  determinação de pagamento em até 120 (cento e vinte) parcelas convertidas em URM em vigor na data do lançamento, cuja expressão monetária será observada na data do pagamento, ou com desconto de 5% pelo pagamento à vista;


VI – fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias para impugnação.


Art. 3º Após a conclusão, será publicado o demonstrativo do custo final da obra, seguindo-se o lançamento da Contribuição de Melhoria.


Parágrafo Único. No lançamento, sua notificação e demais aspectos não especificados nesta Lei, serão observados as normas e procedimentos estabelecidos na Lei nº 169, de 07 de novembro de 1996, alterada pelas Leis nº 516 de 08 de maio de 2006 e nº 708, de 18 de janeiro de 2010, que instituiu a Contribuição de Melhoria no Município de Presidente Lucena. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.       

             Presidente Lucena, 08 de setembro de 2026.
  




              LUIZ JOSÉ SPANIOL  
                                                                             Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº047, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026.

Encaminhamos para a apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara Municipal o presente Projeto de Lei nº 047/2026, que dispõe sobre a cobrança de Contribuição de Melhoria referente à execução de obras de pavimentação com PVS (pavimento de concreto com peças intertravadas) e serviços de urbanização em trechos específicos de diversas vias públicas do nosso Município. O presente projeto visa conferir respaldo legal e transparência ao rateio parcial dos custos das obras de infraestrutura urbana que contemplam a Rua Érico Veríssimo, a Rua Machado de Assis, a Rua A, a Rua B, a Rua Catharina Lúcia Steffen Exner, a Rua Y e a Rua Z. 
A implantação de pavimentação em blocos intertravados traz inúmeros benefícios diretos à comunidade local, tais como o fim dos transtornos gerados por poeira e lama, a melhoria na acessibilidade e na mobilidade urbana e rural, a valorização imobiliária dos lotes lindeiros, além do estímulo ao desenvolvimento econômico local e à circulação segura de pedestres e veículos. 

A propositura em tela está em absoluta consonância com o ordenamento jurídico brasileiro, respeitando os ditames da Constituição Federal, das leis complementares nacionais e da legislação tributária municipal. Sob a ótica constitucional, o art. 145, inciso III, da Constituição Federal de 1988 estabelece expressamente a competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para instituir tributos sob a modalidade de Contribuição de Melhoria decorrente de obras públicas. No âmbito da legislação federal, os artigos 81 e seguintes do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966) normatizam os limites e os requisitos para a cobrança da exação, fixando que a contribuição de melhoria tem por fato gerador a valorização imobiliária decorrente de obra pública, respeitando-se o limite total do custo da obra e o limite individual de valorização de cada imóvel. Cumpre ressaltar também que o projeto cumpre rigorosamente as normas estabelecidas pela Lei Municipal nº 169, de 07 de novembro de 1996, bem como suas posteriores alterações, que consolidaram o instituto da Contribuição de Melhoria no âmbito do Município de Presidente Lucena.
Destaca-se que, demonstrando o compromisso da Gestão Municipal com a justiça fiscal e o bem-estar social, o inciso III do parágrafo único do art. 1º fixa o percentual de recuperação do custo final da obra em apenas 50%, ponderando o caráter social da intervenção, o fomento à atividade econômica e o nível de desenvolvimento da região beneficiada. Ademais, visando facilitar a adimplência por parte dos contribuintes, o projeto prevê condições facilitadas de pagamento com parcelamento em até 120 vezes convertidas em URM, incentivo à quitação à vista com concessão de cinco por cento de desconto, além da garantia de ampla defesa por meio da obrigatoriedade de publicação prévia de edital com prazo de trinta dias para impugnação e total transparência no plano de rateio e memorial descritivo. 

Diante da relevância das obras propostas para o incremento da infraestrutura e qualidade de vida em Presidente Lucena, contamos com o apoio e a sensibilidade dos nobres Edis para a aprovação do presente Projeto de Lei.
Presidente Lucena, 08 de setembro de 2026.

                                                                                 LUIZ JOSÉ SPANIOL  

                                                                                   Prefeito Municipal
